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O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ofereceu denúncia em face de Romildo Miranda Junior (vulgo ´Canela´), Alex Moura de Matos (vulgo ´Chulé´), Douglas Moura de Matos (vulgo ´Drope´), Tiago de Carvalho (vulgos ´Cocão´, ´Playboy da Laura´), Andrey da Silva Neves, Robson Coelho Penha, Edmilson Galdino, Jorge Erik de Oliveira Santos e Cléber Miguel Borges de Souza imputando-lhes a conduta descrita nos artigos 35 c/c 40, IV da Lei 11343/06 e 16 da Lei 10826/03. O presente feito se refere tão somente ao acusado Andrei da Silva Neves em razão de desmembramento ocorrido. Narra, em síntese, a denúncia que: ´Conforme consta dos autos, investigações desenvolvidas pela 6ª Delegacia de Polícia a partir do auto de prisão em flagrante n° 006-00316/2014, os denunciados integram grupo que se dedica rotineiramente ao tráfico ilícito de entorpecentes, sempre com o emprego de arma de fogo, na área compreendida pelas ruas Laura de Araújo, Carmo Neto, Aníbal Benévolo, Presidente Barroso, São Martinho, Tomás Rabelo e Travessa Pedregais, todas na Cidade Nova, localidade conhecida como Boca da Laura. Os denunciados dominam de forma violenta a área acima descrita, impondo seu poder por meio de intimidação e violência contra os moradores das residências humildes ali situadas, mantendo-se sempre permanentemente associados para o fim de praticar, reiteradamente, quaisquer dos crimes previstos nos artigos 33, caput e §1º, e 34 da Lei 11343/06. O denunciado Romildo é o chefe da quadrilha, controlando toda a atividade criminosa, circulando sempre acompanhado de comparsas armados. Os denunciados Alex e Douglas, que são irmãos, administram e controlam diretamente o funcionamento dos pontos de venda de entorpecentes, sempre prestando contas de suas atividades e lucros ao chefe, o denunciado Romildo. O denunciado Tiago atua como braço armado da quadrilha, fazendo a segurança dos pontos de venda e praticando homicídios contra traficantes rivais. O denunciado Andrei também é responsável pelas ações armadas da quadrilha, fazendo a segurança dos pontos de venda de entorpecentes e incitando moradores para que pratiquem atos contra a polícia, depredando viaturas e interditando vias públicas. (...)´ Aditada às fls. 366/370, nos seguintes termos: A partir de data não precisada, sendo certo que até o mês de setembro de 2014, inclusive, nesta Cidade, os denunciados, consciente e voluntariamente, associaram-se entre si para o fim de praticar o tráfico ilícito de entorpecentes neste Município do Rio de Janeiro, unindo recursos e esforços com vista à venda de drogas. Para a consecução de seus objetivos ilícitos, os ora denunciados associaram-se e agiram em evidente divisão de tarefas, competindo a cada qual a realização de parte necessária da execução do plano global, visando à plena realização de parte necessária da execução do plano global, visando à plena realização da comum resolução delitiva - direcionada à angariação de lucro mediante a reiterada mercancia de substâncias entorpecentes-, por meio de intimidação e violência exercidas contra os moradores das humildes residências locais, com o emprego de armas de fogo, na área compreendida pelas ruas Laura de Araújo, Carmo Neto, Aníbal Benévolo, Presidente Barroso, São Martinho, Tomás Rabelo e Travessa Pedregais, todas na Cidade Nova, localidade conhecida como ´Boca da Laura´ ou ´Boca do Lixo´. O denunciado Romildo Miranda Júnior, vulgos ´Canela´ ou ´Canelão´, ocupava posição de destaque na engrenagem criminosa, competindo-lhe a função inerente ao abastecimento de comprimidos da substância ecstasy (fl. 288), controlando a atividade criminosa de diversos integrantes do bando e circulando nas aludidas localidades sempre acompanhado de comparsas armados. Os denunciados Alex Moura de Matos, vulgo ´Chulé´, e Douglas Moura de Matos, vulgo ´Drope´ e ´Doguinho´, irmãos, exerciam as funções de ´frente´ do tráfico e ´auxiliar do frente´, nesta ordem (fl. 288), administrando e controlando diretamente o funcionamento dos pontos de venda de entorpecentes, sempre prestando contas de suas atividades e lucros aos superiores hierárquicos. Os denunciados Tiago de Carvalho, vulgos ´Cocão´, ´Playboy da Laura´ e ´Tiago Gordinho´, e Andrei da Silva Neves eram responsáveis pelas ações armadas da quadrilha, fazendo a segurança dos pontos de venda de drogas. Além de perpetrar homicídios contra traficantes rivais, Tiago exercia a função de ´gerência´ das substâncias maconha e lança perfume (fl. 288). Andrei, por sua vez, possuía a função de 'atividade/segurança' do tráfico, competindo-lhe ainda a tarefa de incitar moradores a praticarem atos em oposição à atuação policial na localidade, depredando viaturas e interditando vias públicas. Já os denunciados Robson Coelho Penha, Edmilson Galdino e Jorge Erik de Oliveira Santos também integravam a associação acima narrada, cabendo-lhes as funções de 'visão/auxiliar', 'visão/ladrão' e 'visão', na devida ordem. No dia 26 de setembro de 2014, também por ocasião da operação policial antes mencionada, os denunciados Robson, Edmilson e Jorge Erik foram presos em flagrante delito no imóvel situado na Rua Aníbal Benévolo, ao lado do n° 31, de posse de vultosa quantidade de drogas (maconha, cocaína e crack) acondicionadas para venda no varejo, carregadores de pistola, farta quantidade de munição para diversos calibres, duas granadas, um revólver e um rádio transmissor, fato apurado no APF n° 006-03204/2014 (fls. 339/343). Por sua vez, o denunciado Cléber Miguel Borges de Souza exercia a função de 'vapor' no âmbito da malta por ele integrada e foi preso em flagrante delito na operação policial acima referida, no dia 26 de setembro de 2014, no imóvel situado na Rua Laura de Araújo, n° 154, ocasião em que foram encontradas, no interior do quarto do denunciado, drogas (maconha e cocaína), um misturador para maconha, material utilizado para o tráfico de entorpecentes, um carregador de pistola com duas munições, três aparelhos de telefonia móvel, além de bens suspeitos de receptação, fato objeto do APF n° 006-03197/2014 (fls. 331/333 e 335). Por fim, impende salientar que as atividades delituosas levadas a cabo pela quadrilha integrada pelos denunciados foram descobertas por meio de investigações instauradas no bojo do inquérito policial n° 637/2014, da 06ª Delegacia de Polícia. A ulterior ´Operação Apoteose´, deflagrada com o fito de cumprir mandados de buscas e apreensões e prisões preventivas, expedidos pela 42ª Vara Criminal da Capital, e realizada no dia 26 de setembro de 2014 em diversos endereços da região onde o bando atuava ensejou a descoberta da participação dos denunciados Cleber Miguel, Robson Coelho da Penha, Edmilson e Jorge Erik de Oliveira Santos nas engrenagens da organização criminosa. (...)´ A denúncia de fls. 02/02b, aditada às fls. 366/370 veio instruída com o inquérito policial oriundo da 6ª DP, no qual se destacam: registro de ocorrência de fls. 03/04, aditado às fls. 05/10 e 106/110; cópias de outros procedimentos envolvendo os denunciados, com autos de prisão em flagrante, registros de ocorrência, termos de declaração, laudos de exame prévio de material entorpecente, às fls. 16/59, 68/72, 96/104, 111/119, 123/129; reportagens jornalísticas sobre o tráfico no local, mencionando o nome de alguns dos denunciados, às fls. 130/131; disques denúncias às fls. 132/149; fotos do local às fls. 150/165 e 352/364; organograma da estrutura hierárquica do tráfico local a fls. 172. Cota do Ministério Público à fl. 179, ocasião em que requereu a decretação de prisão preventiva dos denunciados e a expedição de mandado de busca para os endereços constantes à fl. 167, v°. FAC de Romildo às fls. 180/187, 188/195 FAC de Alex às fls. 196/198. FAC de Douglas às fls. 199/200. FAC de Tiago às fls. 201/204. FAC de Andrei às fls. 205/209. A denúncia foi recebida em 08 de setembro de 2014 pela decisão de fls. 210/211, ocasião em que foi decretada a prisão preventiva dos cinco denunciados. A fls. 227 foi deferida a busca e apreensão nos endereços de fl. 167, v°. Informações sobre a investigação denominada de ´Apoteose´, realizada pela Polícia Civil na localidade da Cidade Nova, a fls. 283/287 e organograma da associação a fls. 288; seguidas por registros de ocorrência e laudos de apreensão referentes ao cumprimento da decretação das prisões preventivas e das buscas e apreensões às fls. 318/351. Aditamento subjetivo e objetivo à denúncia a fls. 366/370, seguido por cota ministerial às fls. 371/373. Na ocasião, requereu a decretação da prisão preventiva de Cléber Miguel Borges de Souza, Robson Coelho Penha, Edmilson Galdino e Jorge Erik de Oliveira Santos. A defesa de Alex e de Douglas requereu, às fls. 374/392, a revogação da prisão preventiva dos denunciados. Defesa prévia de Alex e de Douglas a fls. 393/409, com documentação acostada às fls. 410/457. O Ministério Público opinou contrariamente ao pleito de revogação da prisão preventiva a fls. 458/460. Decisão de fls. 461/462 que indeferiu os pleitos de revogação da prisão preventiva. A defesa de Alex e Douglas se manifestou contrariamente ao aditamento da denúncia às fls. 466/469. Defesa prévia de Cleber a fls. 473/498, em que postula a revogação da prisão preventiva. Parecer ministerial a fls. 504/506 em que opina contrariamente à revogação da prisão preventiva de Cleber. Decisão de indeferimento do pleito libertário a fls. 507/508. Decisão de recebimento do aditamento da denúncia a fls. 512/514, prolatada em 03 de fevereiro de 2015, deixando de decretar a prisão preventiva de Cleber Miguel, Robson Coelho, Edmilson Galdino e Jorge Erik. Resposta à acusação de Tiago a fls. 519/520, oportunidade em que se pleiteou pela revogação da prisão preventiva do denunciado. O Ministério Público opinou contrariamente ao pleito libertário da defesa de Tiago na manifestação de fls. 528/530. Decisão de indeferimento da revogação da prisão preventiva de Tiago a fls. 531/532. HC impetrado pela defesa de Alex e Douglas no STJ a fls. 542/551. O processo foi desmembrado em relação aos acusados Romildo e Andrey pela decisão de fls. 573, dando origem ao presente feito. Comunicação do cumprimento do Mandado de Prisão do réu Andrei da Silva Neves no dia 17/04/2015 às fls. 585. Mandado de notificação do réu Andrey às fls. 594/v. Defesa preliminar de Andrei a fl. 609/611. Recebida a denúncia em relação ao réu Andrey por decisão de fls. 613/615, ocasião em que foi desmembrado o feito em relação ao acusado Romildo e designada audiência de instrução e julgamento para o dia 09/09/2015. FAC de Andrei e esclarecimentos às fls. 620/626 e 708/714. Audiência de instrução e julgamento em 09.09.2015 às fls. 631, ocasião em que o MP insistiu na oitiva das testemunhas. Laudo de exame de material entorpecente às fls. 637/638. Laudo de exame de componentes de munição às fls. 639/645. Laudo de exame em arma de fogo às fls. 646/647. Laudo de exame de entorpecente às fls. 648/649. Laudo de exame em munições às fls. 651. Laudo de exame de material às fls. 652. Laudo de exame em material às fls. 656/660, 661/662, 663/664. AIJ em continuação realizada em 23.09.2015 às fls. 666, na qual foram ouvidas as testemunhas de acusação Antenor Lopes Martins Junior (fls. 667), Bruno Gilaberte Freitas Savignon (fls. 668), Bruno Paixão Assis (fls. 669) e interrogado o réu (fls. 670). Em Alegações finais, o Ministério Público pugnou pela procedência do pedido com a condenação do acusado nos termos da denúncia, eis que plenamente demonstrado que o réu estava associado aos demais integrantes da localidade, atuando para a organização criminosa como segurança dos pontos de venda, e gerenciando a venda de entorpecentes (fls. 682/686), no que foi contrariado pela defesa que requereu a absolvição do réu sob o argumento de ausência de suporte probatório mínimo pela não comprovação de animus associativo e subsidiariamente requereu a fixação da pena no mínimo legal, com o regime fixado no mais brando e as substituições cabíveis (fls. 687/707). Este é o Relatório. Decido. Trata-se de ação penal em que se imputa a Andrey da Silva Neves e outros, a prática da conduta prevista no artigo 35, caput, da Lei 11.343/06. Finda a instrução criminal, os fatos narrados na denúncia restaram plenamente comprovados. A materialidade do delito em questão é inconteste e está demonstrada pelo registro de ocorrência de fls. 03/04, aditado às fls. 05/10 e 106/110; cópias de outros procedimentos envolvendo os denunciados, com autos de prisão em flagrante, registros de ocorrência, termos de declaração, laudos de exame prévio de material entorpecente, às fls. 16/59, 68/72, 96/104, 111/119, 123/129; reportagens jornalísticas sobre o tráfico no local, mencionando o nome de alguns dos denunciados, às fls. 130/131; disques denúncias às fls. 132/149; fotos do local às fls. 150/165 e 352/364; organograma da estrutura hierárquica do tráfico local a fls. 172; bem como pela prova oral colhida durante a instrução criminal, sob o crivo do contraditório. Está fartamente comprovada nos autos a existência de comércio ilícito de drogas na localidade da Cidade Nova, controlado por um grupo criminoso ligado ao Morro do São Carlos, cujo domínio pertence à facção criminosa conhecida como ADA (´Amigos dos Amigos´), notória por sua organização e atuação ostensiva no exercício do tráfico de entorpecentes, de forma armada e intimidadora. O Delegado Antenor Lopes Martins Junior, que presidiu as investigações, asseverou que a área é próxima ao morro de São Carlos, comandado pela ADA há muitos anos, funcionando a região da Cidade Nova como um ´estica´, ou seja, uma continuação do tráfico em região distante da boca de fumo principal e de forma mais discreta. Com a valorização imobiliária recentemente vivida pela região, em função de obras da Petrobrás e do Estado do Rio de Janeiro, trazendo mais infraestrutura e desapropriando imóveis antigos, além da instalação de UPP no Morro de São Carlos, o tráfico começou a se intensificar e ser exercido de forma mais ostensiva, com a presença constante de traficantes armados. O policial Bruno Paixão, inspetor a frente das investigações, corroborou o depoimento do Delegado, destacando a truculência do tráfico na região. Ressaltou que eram comuns denúncias sobre roubos, homicídios, agressões, policiais alvejados, todos relacionados ao comércio de entorpecentes, que era realizado à luz do dia. Informou que parte das informações colhidas no inquérito tinha como fonte delações de outros membros do grupo, que ajudaram aos investigadores a delinear a hierarquia da associação. O Delegado Bruno Gilaberte, também ouvido em juízo, não acrescentou informações relevantes para o processo, vez que informou não ter participado ativamente dessas investigações. Há vários disques denúncias atestando a existência do tráfico na região, sendo oportuna a menção de alguns, apenas para melhor ilustrar a materialidade do delito em questão: - Disque Denúncia de n° 10512-01-2014, na data de 28/01/2014, às 14h34min: ´No endereço citado, próximo à praça da apoteose, no quarto de porta verde, diariamente, pode ser encontrado o traficante 'Alexandre' de vulgo 'Chulé' junto com o irmão de vulgo 'nego', armados, vendendo drogas e ameaçando moradores. Eles também costumam ser encontrados em uma casa de portão preto localizada na travessa pedregais, que possui uma saída para a oficina mecânica na rua de trás, por onde podem fugir´. - Disque Denúncia de n° 03648-08-2014, na data de 11/08/2014, às 08h02min, conforme fls. 142: ´no endereço mencionado, próximo ao centro integrado de comando e controle, quase esquina com a rua salvador de Sá, neste momento, podem ser encontrados diversos indivíduos, armados, endolando e comercializando drogas´. - Disque Denúncia de n° 01290-06-2014, na data de 04/06/2014, às 19h37min: ´(...) informando que os traficantes armados mencionados na denúncia de origem, se encontram neste momento no n° 62, que é uma casa abandonada. Há olheiros nas esquinas para informar a chegada da polícia no local. Policiais lotados no 4º BPM estiveram no local e o fechou, porém no dia seguinte os traficantes voltaram a casa em questão para comercializar drogas´. - Disque Denúncia de n° 08396-05-2014, na data de 24/05/2014, às 17h59min: ´na rua citada, esquina com a rua são Martino, nas proximidades do prédio da Brahma, localiza-se uma boca de fumo com estacionamento diário e a qualquer hora do dia. A prática acontece há alguns meses e com traficantes circulando pela localidade fortemente armados´. - Disque Denúncia de n° 01370-08-2014, na data de 04/08/2014, às 18h03min: ´no endereço citado, rua que fica a 50 metros da Aníbal benévolo, próximo ao sambódromo, localiza-se uma casa utilizada por traficantes como boca de fumo. A prática ilícita acontece diariamente, a qualquer hora do dia e com fluxo maior à noite. Informa que os envolvidos, na parte da noite, ficam armados com pistolas´. - Disque Denúncia de n° 03779-08-2014, na data de 11/08/2014, às 12h19min, conforme fls. 143: ´na rua citada, próximo à rua são Martinho, traficantes, armados, aliados à facção amigo dos amigos, comercializam drogas a usuários que acessam o local conduzindo todo tipo de transporte. Por volta das 19h o movimento fica mais intenso. Havendo um cerco policial, a rota de fuga é pelos quintais vizinhos´. - Disque Denúncia de n° 05382-06-2014, na data de 16/06/2014, às 13h45min, conforme fls. 144:´na rua citada, próximo à prefeitura do rio de janeiro, cerca de quinze traficantes estão invadindo as casas dos moradores e escondendo armas e drogas no local´. Não se trata apenas de elementos coligidos em sede policial, mas de robusta investigação realizada pela Polícia Civil, de forma cautelosa e durante considerável período de tempo, tendo sido completamente corroborada pelos elementos probatórios colhidos durante a instrução criminal, sempre sob o crivo do contraditório. Perfeitamente demonstrada, ainda, a utilização de armas de fogo pela organização criminosa ora sob análise, seja em função dos depoimentos policiais prestados em juízo, seja em função das filmagens e fotografias relativas ao cotidiano do tráfico local, seja pelos disques denúncias de moradores da região. Importante destacar que a causa de aumento prevista no inciso IV do artigo 40 da Lei 11343/06 se imputa a todos os associados para a prática de atos de traficância, embora não portem efetivamente, no exercício de suas funções dentro do grupo criminoso, algum armamento. Assim, demonstrada a utilização de arma pela associação, tal aumento pode ser imputado a todos os seus integrantes. No que concerne à autoria delitiva, a mesma se mostrou inconteste na pessoa do acusado Andrey. Ainda em seu depoimento em juízo, o Delegado Antenor revelou que, após ter sido detectada a existência de uma quadrilha atuando no local, iniciou-se uma investigação com mapeamento do mesmo. Disse que foram deferidos diversos mandados de busca e apreensão, tendo-se obtido farta prova sobre a atuação do tráfico no local. Mencionou que foi identificado o chefe, que tinha o apelido de Chulé, e que o réu Andrey integrava esse tráfico. Afirmou que, inclusive, constaria na investigação depoimentos que indicam que o réu Andrey teria ameaçado e torturado moradores, um deles Giovanni, um padeiro. Frisou que o réu andava constantemente armado e ameaçava moradores, sendo pessoa violenta e perigosa. Disse também que o réu não foi preso na operação Apoteose porque teria fugido, tendo-se verificado que o mesmo conseguira um crachá com intuito de vender drogas no sambódromo, sendo certo que essa informação consta no desdobramento das investigações que está em curso. A autoridade asseverou também a existência de depoimentos de outros corréus apontando a participação de Andrei na quadrilha, além do fato do Facebook do acusado fazer vasta alusão ao tráfico de drogas e ataques à polícia. Por fim, aduziu que as investigações de fato concluíram que o réu faz parte do tráfico de drogas e participou ativamente da empreitada criminosa naquela região, atuando como segurança da ´boca-de-fumo´, sempre armado, e intimidando moradores. Em certo momento o réu teria passado a ser responsável pela maconha e pelo ecstasy, mas depois de ter visto que a polícia estaria ´em cima´, teria fugido, abandonando as funções. Revelou que o réu foi capturado ao tentar regressar para a localidade. O policial civil Bruno Paixão, quando instado sobre a participação do réu Andrei, revelou que o mesmo fazia a segurança do local e que, após ganhar a confiança do chefe, de apelido ´Chulé´, teria começado a gerenciar a carga de maconha e ecstasy. Salientou que após a identificação e qualificação do acusado a polícia conseguiu localizar ocorrências em seu nome, e que também constava em seu desfavor um mandado de prisão por tentativa de homicídio contra um padeiro. Esclareceu o policial que tal episódio se refere a um caso em que tentaram roubar a casa de um padeiro para instalar uma boca de fumo no local, sendo certo que o réu Andrey foi reconhecido como um dos agressores. Disse que quando foi deflagrada a operação, o acusado tinha fugido. Revelou ainda saber que o réu trabalhou no sambódromo e entregando quentinhas, mas sempre a serviço do tráfico, avisando quando a polícia estava. Por fim, informou que no facebook o réu fazia apologia ao tráfico. É de se destacar que não há porque colocar-se em dúvida a palavra dos policiais, pois harmônica, segura e coerente com o quadro fático apresentado, não tendo sido trazido aos autos nada que a desmereça. O depoimento dos agentes estatais goza de presunção de credibilidade e, não havendo nos autos qualquer elemento que possa desconstituí-lo ou fragilizá-lo, este deve ser levado em consideração. Frise-se que este entendimento se encontra consolidado em âmbito jurisprudencial, tendo sido, inclusive, sumulado por este Egrégio Tribunal de Justiça (Enunciado 70 da Súmula de Jurisprudência Predominante do TJ-RJ). Neste sentido: 0196503-06.2011.8.19.0001 - APELACAO - DES. DENISE VACCARI MACHADO PAES - Julgamento: 18/06/2012 - PRIMEIRA CAMARA CRIMINAL - APELAÇÃO. (I) TRÁFICO DE DROGAS. MATERIALIDADE E AUTORIA, SEGURAMENTE, DEMONSTRADAS. IMPOSSIBILIDADE DE ABSOLVIÇÃO. DEPOIMENTOS DOS POLICIAIS. VALOR PROBANTE. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA 70 DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. (II) CORRETA A FIXAÇÃO DA PENA-BASE. CIRCUNSTÂNCIAS LEGAIS DO ARTIGO 59 DO CÓDIGO PENAL DESFAVORÁVEIS. MAJORAÇÃO PROPORCIONAL DE 1/10. REINCIDÊNCIA. ELEVAÇÃO DA SANÇÃO EM SEIS MESES E CORRESPONDENTES A 1/11. (III) REGIME PRISIONAL. INICIAL FECHADO. EX VI LEGE. (IV) PREQUESTIONAMENTO que se afasta por ausência de violação aos comandados constitucionais apontados. 1. Autoria e materialidade delitivas demonstradas, à saciedade, pelo robusto acervo de provas, o que afasta o pleito de absolvição. Inquestionável o valor probatório do depoimento dos policiais militares, entendimento já consagrado na Súmula nº 70 desta E. Corte, ainda mais diante da fragilidade da versão apresentada pelo apelante. 2. Ao estabelecer a pena-base acima do mínimo legal, o Magistrado de piso fundamentou a exasperação efetuada com base na existência de maus antecedentes, pois possui o apelante condenações com trânsito em julgado e não configuradoras da reincidência, mostrando-se razoável o acréscimo de 1/10. Relativamente à reincidência, suporta o apelante duas sentenças condenatórias irrecorríveis e caracterizadoras da respectiva agravante, pois que não ultrapassado o prazo depurador do artigo 64, I, do Código Penal quando da data da nova prática delitiva. Vê-se, então, que se trata de dupla reincidência, não considerada, assim, pelo Juízo a quo, e que, à míngua de recurso ministerial, permanece inalterada. Consigne-se, ainda, que, na segunda fase da aplicação da pena, em razão da mencionada agravante, o Magistrado a quo elevou a sanção em seis meses e cinqüenta dias-multa, ou seja, o equivalente a 1/11 avos, patamar este inferior ao, usualmente, utilizado pelos aplicadores do direito. 3. O regime inicial de cumprimento da reprimenda deve ser o fechado, em sendo obrigatório aos condenados pelo crime de tráfico de drogas cometido após a publicação da Lei nº 11.646, de 29 de março de 2007, que deu nova redação ao §1º do artigo 2º da Lei 8.072/90. 4. Afasta-se o prequestionamento da defesa por ausência de violação aos comandos constitucionais que apontou. NEGADO PROVIMENTO AO APELO.´ (grifos meus) O acusado Andrei, por ocasião de seu interrogatório, negou a autoria dos fatos que lhe são imputados. Disse que teria sido denunciado em razão de não gostarem dele, pois desde que saiu da prisão resolveu que não queria mais arrumar problemas e trabalharia tranquilamente. Afirmou, ainda, que nunca participou do tráfico e nunca teve problema com os policiais que prestaram depoimento neste processo. Questionado, revelou que estava trabalhando com lava jato e que no carnaval teria trabalhado no Sambódromo. Não merece credibilidade a versão apresentada por Andrei de que não integra o tráfico local, tendo o réu se limitado a negar a prática da conduta, sem trazer aos autos nada que pudesse desconstituir o firme depoimento das testemunhas de acusação. O Termo de Declaração da vítima Giovanni em sede policial, às fls. 118/119, denota que a vítima reconheceu o acusado Andrei como sendo um dos meliantes da facção ADA que lhe espancaram. O depoimento das testemunhas de acusação foi firme no sentido de que as investigações realizadas pela Polícia Civil apontam para a participação de Andrei na associação para o tráfico da região da Cidade Nova, sendo certo que exercera, inicialmente, a função de segurança, e, em momento posterior, a função de gerente responsável pelas cargas de ecstasy e maconha. Impende ressaltar, ainda, que em determinada ocasião, o réu foi preso portando comprimidos de ecstasy, conforme se extrai de fls. 124. Dessa forma, merece prosperar in totum a pretensão punitiva estatal em relação a Andrei. Isto posto, JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal e CONDENO o acusado ANDREI DA SILVA NEVES como incurso nas penas do artigo 35 da Lei 11.343/06 c/c artigo 40, IV da referida lei. Atenta aos comandos dos artigos 59 e 68 do Código Penal passo a dosar a pena. Primeira Fase: A culpabilidade excede à normalidade do tipo. Sua conduta social é imprópria, eis que se dedica profissionalmente ao crime. Os motivos do delito são censuráveis, já que o réu, com sua conduta, causou um dano incalculável à sociedade, sem externar um mínimo questionamento de consciência quanto às consequências de seus atos. As circunstâncias do delito merecem uma maior reprovabilidade, já que o réu integra facção altamente organizada voltada para a prática de tráfico de entorpecentes, conhecida por sua violência e a intimidação que exerce na comunidade em que atua. O narcotráfico tem efeitos negativos e devastadores em nossa sociedade, destruindo famílias e jovens. É um mal que se alastra e atinge a sociedade como um todo, estando diretamente ligado a outros crimes, como o contrabando de armas, homicídio, roubos, entre outros. Tais circunstâncias devem ser levadas em conta para fins de exasperação da pena. Fixo a pena base em 03 (três) anos e 06 (quatro) meses de reclusão e 816 (oitocentos e dezesseis) dias multa à razão de unitária mínima. Segunda Fase: Não existem circunstâncias atenuantes. Presente a circunstância agravante da reincidência, conforme se extrai da anotação n° 03 de sua FAC (fls. 708/714). Aumento, portanto, a pena em 1/6, alcançando a pena de 04 anos e 01 mês de reclusão e 932 (mil e duzentos) dias multa à razão unitária mínima. Terceira Fase: ausentes causas de diminuição de pena. Presente a causa de aumento prevista no artigo 40, inciso IV da Lei 11.343/06. A quadrilha costuma utilizar armas para a prática de seus delitos, intimidando moradores da região e tentando impedir atuação policial. Há relatos de diversos assassinatos por conta de tal situação. Assim sendo, aumento a pena no patamar de 1/6, alcançando a pena definitiva de 04 (quatro) anos, 09 (nove) meses e 05 (cinco) dias de reclusão e 1.048 (mil e quarenta e oito) dias multa à razão unitária mínima. Considerando a pena fixada e a reincidência do réu, bem como as circunstâncias judiciais desfavoráveis, os efeitos nocivos que o delito em questão causa em nossa sociedade, sendo objeto de grande repressão por parte de nossas forças de segurança, o regime inicial de cumprimento de pena, conforme artigo 33, §3º do CP será o FECHADO. Não há que se falar na detração prevista no artigo 387, §2° do CPP, uma vez que o regime inicial foi fixado considerando não somente o quantum de pena. O acusado não faz jus à substituição prevista no artigo 44 do CP, tampouco ao benefício do artigo 77 do mesmo diploma legal. Condeno, ainda, o réu nas custas processuais, na forma do art. 804 do CPP. Permanecem presentes os requisitos do artigo 312 do CPP, em especial a necessidade de manutenção da ordem pública, ante a possibilidade concreta de reiteração da conduta criminosa, e da aplicação da lei penal. Destaca-se que o acusado permaneceu foragido por um grande período de tempo, o que demonstra, à evidência, seu interesse em se furtar à aplicação da lei penal. Mantenho a prisão preventiva. As medidas cautelares alternativas à prisão não se aplicam ao caso em questão, eis que insuficientes. Publique-se. Registre-se. Intime-se. Com o trânsito em julgado, lance-se o nome do condenado no rol dos culpados, comunique-se. Expeça-se CES. Após, em nada mais havendo, dê-se baixa e arquive-se. Expeça-se desde já CES provisória.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 26.01.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
